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EMBARGOS DE DECLARACAO. ERRO MATERIAL DO JULGADO.
CABIMENTO.

Constatada, mediante embargos de declaracdo, a ocorréncia de obscuridade,
omissdo ou contradicdo deve-se proferir novo Acorddo, para rerratificar o
Acordao embargado.

Hipotese em que, na ementa do acordio embargado, informava-se
incorretamente que o recurso havia sido provido, em nitida contradicdo com
o restante da decisdo. A seguir, encontram-se reproduzidos os novos termos
da ementa do acérddo recorrido.

“AREA DE RESERVA LEGAL. AVERBACAO NO REGISTRO DE
IMOVEIS ANTES DA OCORRENCIA DO FATO GERADOR.
NECESSIDADE.

Para ser possivel a dedugdo da area de reserva legal da base de calculo do
ITR, ¢ necessaria sua averbacdo a margem da inscrigdo de matricula do
imovel, no registro de imoveis competente, antes da ocorréncia do fato
gerador do tributo.

Hipotese em que a averbagdo ndo foi efetuada e a area nao foi comprovada
por meio de laudo técnico.

Recurso Especial do Contribuinte Negado.”

Embargos de declaragdo acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL DO JULGADO. CABIMENTO.
 Constatada, mediante embargos de declaração, a ocorrência de obscuridade, omissão ou contradição deve-se proferir novo Acórdão, para rerratificar o Acórdão embargado.
 Hipótese em que, na ementa do acórdão embargado, informava-se incorretamente que o recurso havia sido provido, em nítida contradição com o restante da decisão. A seguir, encontram-se reproduzidos os novos termos da ementa do acórdão recorrido.
 �ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS ANTES DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. NECESSIDADE. 
 Para ser possível a dedução da área de reserva legal da base de cálculo do ITR, é necessária sua averbação à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, antes da ocorrência do fato gerador do tributo.
 Hipótese em que a averbação não foi efetuada e a área não foi comprovada por meio de laudo técnico.
 Recurso Especial do Contribuinte Negado.�
 Embargos de declaração acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração para rerratificar o acórdão embargado, sem alteração do resultado.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
 EDITADO EM: 04/02/2013
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo, Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire. Ausente, momentaneamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann. 
  O Acórdão nº 9202-02.238, da 2a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, julgado na sessão plenária de 7 de agosto de 2012, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso especial do contribuinte (fls. 225 a 228).
Entretanto, a Chefe da SACAT da DRF Londrina/PR observou que, na ementa da decisão, consta a conclusão �Recurso especial provido�, contraditória com o acórdão onde se afirma que os membros do colegiado negaram provimento ao recurso, e devolveu o processo para saneamento (fl. 231).
Sendo patente a contradição, o despacho foi recebido como embargos de declaração, e incluído em pauta para correção.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
Pelo que consta no processo, o recurso atende aos requisitos de admissibilidade e, portanto, dele conheço na parte admitida.
É patente a contradição entre o resultado da ementa e a conclusão do acórdão embargado, sendo necessária sua correção por meio deste acórdão.
Diante do exposto, voto por acolher os embargos de declaração, para rerratificar o Acórdão no 9202-02.238, de 7 de agosto de 2012, sem alteração do resultado de julgamento, para que passe a constar na ementa o resultado �Recurso Especial do Contribuinte Negado.�

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os
embargos de declaragdo para rerratificar o acérdao embargado, sem alteracao do resultado.

(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator

EDITADO EM: 04/02/2013

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Gongalo Bonet Allage, Marcelo
Oliveira, Manoel Coeclho Arruda Junior, Gustavo Lian Haddad, Maria Helena Cotta Cardozo,
Marcelo Freitas de Souza Costa (suplente convocado) e Elias Sampaio Freire. Ausente,
momentaneamente, a Conselheira Susy Gomes Hoffmann.

Relatorio

O Acoérdio n® 9202-02.238, da 2* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, julgado na sessdo plendria de 7 de agosto de 2012, por unanimidade de votos, negou
provimento ao recurso especial do contribuinte (fls. 225 a 228).

Entretanto, a Chefe da SACAT da DRF Londrina/PR observou que, na
ementa da decisdo, consta a conclusao “Recurso especial provido”, contraditéria com o
acordao onde se afirma que os membros do colegiado negaram provimento ao recurso, €
devolveu o processo para saneamento (fl. 231).

Sendo patente a contradicdo, o despacho foi recebido como embargos de
declaragdo, e incluido em pauta para corregao.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator

Pelo que consta no processo, o recurso atende aos requisitos de
admissibilidade e, portanto, dele conheco na parte admitida.

E patente a contradicao entre o resultado da ementa e a conclusao do acordao
embargado, sendo necessaria sua corre¢ao por meio deste acordao.

Diante do exposto, voto por acolher os embargos de declaragdo, para
rerratificar o Acorddo n® 9202-02.238, de 7 de agosto de 2012, sem alteragdo do resultado de
julgamento, para que passe a constar na ementa o resultado “Recurso Especial do Contribuinte
Negado.”

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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